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Resumo

Este artigo se originou da experiência de participação em um Módulo de Acolhimento e Avaliação 

de Médicos Intercambistas do Programa Mais Médicos, no Brasil. Tem como objetivo apresentar e 

discutir aspectos relativos aos conteúdos e práticas pedagógicas utilizadas em sala de aula, para, em 

um sentido mais amplo, fomentar as discussões acerca da formação médica brasileira, seja com pro-

fissionais brasileiros ou não. Ao final do processo de formação, percebeu-se um descompasso entre as 

ações pedagógicas realizadas nesse módulo e o que é preconizado pelas políticas públicas brasileiras no 

campo da formação profissional em saúde.
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ABSTRACT

This article is based on the authors’ participation in the organization of the Foreign Doctors’ Welcome 

and Evaluation Module as part of the Programa Mais Médicos [More Doctors Program] in Brazil. 

The aim is to present and discuss several aspects of contents and pedagogical practices used in the 

classroom in order to foster wider debate on Brazilian medical education (whether with Brazilian 

professionals or not). At the end of the degree process, a discrepancy was noted between the pedago-

gical initiatives undertaken as part of the module and that which is recommended by Brazilian public 

policies for professional healthcare training.
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INTRODUÇÃO

O Programa Mais Médicos surge legalmente e após intensas 
discussões no cenário político brasileiro por meio da Lei no 
12.871, de 22 de outubro de 20131. Ao reiterar a necessida-
de de formação de recursos humanos na área médica para o 
Sistema Único de Saúde (SUS) e de acordo com o afirmado 
pela Declaração Política de Recife sobre Recursos Humanos 
em Saúde2, o Programa Mais Médicos objetiva diminuir as 
desigualdades regionais no Brasil em relação à distribuição 
dos médicos; fortalecer a Atenção Básica; ampliar e qualifi-
car o ensino e formação médica brasileira; executar de forma 
integral a Política Nacional de Educação Permanente (de tal 
forma que os espaços de trabalho atuem também como espa-
ços de formação); promover o intercâmbio científico-cultural 
entre os profissionais médicos brasileiros com os provenien-
tes de nações estrangeiras e incentivar pesquisas aplicadas 
ao SUS.

O programa se estrutura em três eixos de atuação3: (1) for-
mação médica no Brasil, onde são restabelecidas normas para 
autorização, funcionamento e currículo de cursos de gradua-
ção e residências em Medicina; (2) ampliação e melhoria da 
infraestrutura, por meio da disponibilização de recursos para 
construção, ampliação e reforma de Unidades Básicas de Saú-
de (UBS) e aumento do suporte financeiro federal à Atenção 
Básica nos municípios; (3) Projeto Mais Médicos para o Brasil 
(PMMB), com a oferta de incentivos à ocupação de postos de 
trabalho por profissionais médicos em área de vulnerabilida-
de social1, sendo este eixo o objeto de reflexão deste artigo.

Ao ser organizado e executado de forma interministerial 
(ministérios da Saúde e da Educação), o PMMB se destina a 
duas modalidades de profissionais: médicos formados em 
instituições de ensino brasileiras ou que tiveram o diploma 
revalidado, chamados, legalmente, de médicos participantes1; 
e médicos formados em instituições de ensino estrangeiras e 
que são participantes de intercâmbio internacional com o Bra-
sil, chamados de médicos intercambistas1. Para essas duas mo-
dalidades, o PMMB disponibiliza cursos de aperfeiçoamento 
em universidades1, sempre considerando que a integração 
ensino-serviço é essencial para a efetivação dos objetivos do 
programa. Além disso, bolsas de formação e acolhimento aos 
dependentes desses profissionais também estão previstas na 
Lei1.

Neste artigo, apresentamos e discutimos aspectos relati-
vos aos conteúdos e práticas pedagógicas utilizadas no Mó-
dulo de Acolhimento e Avaliação dos Médicos Intercambistas, 
primeira fase do processo de aperfeiçoamento do profissional 
de Medicina formado no exterior, de acordo com o artigo 14º 
da referida Lei1.

O MÓDULO DE ACOLHIMENTO E AVALIAÇÃO DE 
MÉDICOS INTERCAMBISTAS

O módulo teve carga horária total de 120 horas, distribuídas 
em três semanas, em que foram contemplados conteúdos re-
ferentes à legislação do SUS, assim como suas atribuições e 
modos de funcionamento, com foco especial na Atenção Bá-
sica à Saúde, protocolos do trabalho médico nacionalmente 
reconhecidos, ética médica e língua portuguesa.

O módulo, objeto deste artigo, realizado em 2013, foi or-
ganizado em sete eixos:

– Políticas de Saúde no Brasil, com abordagem da cons-
trução histórica e da atual dinâmica da situação em saúde no 
País;

– Organização de Sistemas de Saúde, que abordou temá-
ticas demográficas e históricas sobre o SUS, utilizando docu-
mentários nacionais para apoiar as discussões sobre esse tema;

– Organização da Atenção à Saúde, com foco na Estratégia 
de Saúde da Família e nos processos de trabalho na Atenção 
Básica;

– Vigilância em Saúde, Gestão da Clínica e Trabalho em 
Equipe, com abordagem dos fluxos existentes para a alimen-
tação dos bancos de dados em saúde no Brasil, desde o preen-
chimento de fichas temáticas até a consulta ao Banco de Dados 
do Departamento de Informática do SUS (Datasus). Com base 
nessas informações, abordou-se a construção da gestão da clí-
nica na Atenção Básica em saúde, considerando-se o agente 
comunitário em saúde (ACS) como sujeito importante dessa 
construção4;

– Atenção às doenças prevalentes na população brasileira, 
partindo das políticas nacionais de saúde do homem, da crian-
ça e gestante, da mulher, saúde mental, além da exposição das 
atuais situações em saúde no que tange às doenças infectopa-
rasitárias e causas externas;

– Aspectos Éticos e Legais da Prática Médica, conjugando 
os marcos histórico-legais do exercício médico brasileiro com 
as declarações éticas aceitas internacionalmente;

– Língua Portuguesa, eixo planejado para dar suporte aos 
exercícios propostos nos eixos anteriores, de forma a conjugar 
a norma culta da língua portuguesa com os assuntos de saúde.

Na construção de tais eixos foram seguidas as orientações 
da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 
do Ministério da Saúde5.

A rotina de estudos dos intercambistas se estendia de se-
gunda a sábado, em turno integral, durante três semanas. Os 
sete eixos descritos estavam dispostos numa grade de horá-
rios de forma a intercalar aulas sobre assuntos relacionados à 
saúde, visitas técnicas às unidades de Atenção Básica e aulas 
de língua portuguesa.
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Por fim, foram realizadas avaliações escritas e práticas, 
conduzidas por dois profissionais, sendo um da área da Lín-
gua Portuguesa e outro da Saúde. O conceito final (de apro-
vação ou não) foi obtido por meio da média simples dos con-
ceitos atribuídos por esses dois profissionais. O corpo docente 
do módulo foi formado por pessoas atuantes nos serviços de 
saúde, nos níveis de planejamento do sistema de saúde (secre-
tarias e ministério) e em universidades.

Considerando esse cenário, busca-se, a seguir, refletir so-
bre aspectos pedagógicos evidenciados no decorrer do módu-
lo, assim como pressupostos do PMM e dialogar com as polí-
ticas públicas atuais do campo da formação em saúde no País.

A FORMAÇÃO EM SAÚDE PARA O SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE

Desde os anos 2000, diversas iniciativas visaram a uma for-
mação médica pautada nas necessidades sociais, princípios e 
diretrizes do SUS, e mudança de paradigma do modelo bio-
médico como (re)orientadores do ensino da Medicina6,7. Con-
comitantemente a esse movimento, foi promulgada a Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS)8, que 
dispõe sobre as diretrizes para a formação de profissionais da 
saúde, com base na problematização multiprofissional de si-
tuações cotidianas nos serviços de saúde, com o objetivo de 
proporcionar uma reflexão crítica sobre tal fato e construir 
soluções coletivas9. Além disso, a PNEPS vem consolidar e 
desenvolver o SUS como sistema nacional de saúde no País.

Considerando-se que a formação dos profissionais de 
saúde não pode permanecer alheia à organização do setor e às 
suas construções históricas10, a PNEPS constitui uma apoiado-
ra institucional para a gestão do SUS e para o remodelamento 
da rede de atenção à saúde em espaços formais de educação, 
com vistas à integralidade8. Outro conceito importante para a 
reorganização da formação em serviço é o do Quadrilátero da 
Formação para a Área da Saúde, que fortalece a coparticipa-
ção e a corresponsabilização de diversos atores – do ensino, da 
gestão, da atenção e do controle social – na formação em/para 
a saúde, a fim de construir mudanças para o fortalecimento e 
o pleno alcance dos objetivos do SUS10.

Ainda que tenhamos estes pressupostos teóricos e legais 
para a formação em saúde, ao analisarmos o módulo realiza-
do, estruturado em grades de horários, evidenciamos outra 
lógica de produção do conhecimento, com temas provenientes 
do campo teórico, com a intenção de que os participantes se 
tornem capazes de encaixar todo o conteúdo em suas futuras 
práticas médicas. O rompimento do currículo fragmentado, 
no qual primeiramente é necessário partir da teoria para a prá-
tica, já é indicado como aspecto importante nas reformulações 

de cursos de Medicina no Brasil e poderia contribuir para a 
adaptação dos participantes do PMM ao contexto epidemio-
lógico brasileiro11. A formação médica, não apenas dentro do 
PMM, precisa avançar no que diz respeito à precarização e à 
restrição das possibilidades de aprendizagem, pois o acesso ao 
conhecimento não pode ser restrito ao que consta nos livros, já 
que a realidade local das Unidades Básicas de Saúde também 
produz conhecimentos importantes para a formação médica12.

Dessa forma, uma educação baseada na prática cotidia-
na, próxima da comunidade, em um movimento de reconhe-
cimento de seu complexo contexto biopsicossocial, culmina 
em reflexões sobre a situação posta e provoca a ação para a 
mudança (ação-reflexão-ação). Nesse modo de proporcionar a 
formação do sujeito-médico, a educação assume papel de de-
cisão e de responsabilidade sociopolítica13. Nesse sentido, no 
módulo em questão, poderiam ter sido aproveitadas as poten-
cialidades das UBS, em que os participantes seriam alocados 
para promover a ação pelo diálogo entre saberes acadêmicos e 
saberes comunitários.

Formação de corpo docente para o módulo

A palavra “formação” apresenta polissemia, oferecendo di-
versas possibilidades de compreensão. De um lado, podemos 
compreendê-la como a noção de constituição de um grupo de 
professoras e professores para atuarem no módulo; em outro 
sentido, como o conhecimento técnico e pedagógico necessá-
rio a cada um dos docentes para atuar no módulo.

No primeiro entendimento (formação como constituição 
de grupo), a tarefa foi um desafio porque os órgãos de repre-
sentação médica não aceitaram a estratégia do governo federal 
de convocar profissionais de Medicina de fora do País para 
exercer suas atividades sem revalidação de diploma, além de 
outras justificativas. Apesar disso, profissionais de diversas 
áreas, atuantes nos serviços de saúde, aceitaram o convite para 
participar do módulo como docentes.

Segundo o outro entendimento (formação como conheci-
mento técnico-pedagógico), é interessante citar a experiência 
de implantar um projeto de educação permanente para pro-
fessores atuantes em um curso de Medicina14. As autoras desta 
experiência consideram o corpo docente como agente central 
para o sucesso de estratégias educacionais inovadoras, e deles 
(professoras e professores) se espera comprometimento e par-
ticipação reflexiva para a efetivação dos objetivos. Para isso, a 
formação adequada dos docentes que iriam atuar no módulo 
deveria ser um elemento necessário e indispensável, pois com 
isso a educação para o SUS seria coerente e direcionada.

No entanto, tais aspectos não foram devidamente consi-
derados na escolha e/ou seleção dos profissionais convidados 
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para atuar como professores. Da mesma forma, não foram 
compartilhadas informações mais amplas sobre o programa 
e a necessidade de realização do módulo, além de orientações 
sobre os caminhos metodológicos mais adequados, conside-
rando o PMM como política de transformação socioepidemio-
lógica no País. Assim, cada docente adotou as teorias pedagó-
gicas que considerou mais adequadas ao momento.

Embora a autonomia em sala de aula seja essencial à prá-
tica docente – e é condicionante da produção da autonomia do 
estudante15–, cremos que as teorias que embasa(ra)m a cons-
trução do módulo deveriam ser as mesmas que dão suporte à 
prática docente dos professores que atuam neste módulo.

Em relação ao segundo sentido mencionado para forma-
ção (conhecimento técnico-pedagógico), é possível indagar se 
existiram incentivos para a criação e manutenção de espaços 
pedagógicos de planejamento do módulo, entre os docentes, 
durante sua execução. E se tais espaços estavam em conso-
nância com a Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde8, um dos marcos do PMM. A necessidade de mostrar 
resultados positivos do PMM à sociedade brasileira talvez 
possa ter contribuído para que o módulo tendesse mais a uma 
produção acrítica de trabalhadores do que à desejada (e preco-
nizada) autoformação crítica dos participantes acerca do con-
texto de saúde em que seriam inseridos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa Mais Médicos –e seus três eixos (investimento em 
infraestrutura, mudanças na formação médica e provimento 
de médicos) –é, sem dúvida, uma iniciativa de grande impor-
tância para qualificar a atenção à saúde da população brasilei-
ra, tanto por sua consonância com a reorganização das redes 
de atenção – onde a Atenção Básica deve ser a coordenadora 
da rede e, portanto, necessita de profissionais com atuação 
adequada e coerente com o programa –, quanto pela proposta 
de atuação coordenada ensino-gestão-atenção.

O Módulo de Acolhimento e Avaliação dos Médicos Inter-
cambistas, por sua vez, foi a oportunidade do primeiro conta-
to de profissionais estrangeiros com o SUS. Ao mesmo tempo, 
sua realização foi um campo de experimentações, pedagógi-
cas e técnicas, para a formação de profissionais de saúde em 
sintonia com os princípios e diretrizes do SUS.

Consideramos de grande valia a experiência de partici-
pação no módulo, ainda que alertemos para a importância de 
que as atividades de formação profissional, principalmente no 
campo da saúde, utilizem, de forma estratégica e dinâmica, as 
ricas ferramentas de que já dispomos – tais como a Educação 
Permanente em Saúde e a Educação Popular em Saúde, entre 
outras –, para que as transformações pretendidas sejam coti-

dianamente produzidas e consigamos alcançar o tão desejado 
direito à saúde e à vida plena e digna de se viver.
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